
À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CUIABÁ  SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO  

SECOM/PMC 

 

Ref.: Contrarrazões ao Recurso Administrativo interposto pela licitante DIGITAL 

COMUNICAÇÃO em face do julgamento das Propostas Técnicas  Invólucro nº 1 

 Concorrência Pública nº 09/2025/PMC  Processo Administrativo nº 

096040/2025. 

 

A empresa ZIAD A FARES PUBLICIDADE (ZF COMUNICAÇÃO), inscrita no 

CNPJ sob o nº 04.870.907/0001-62, com sede na Rua Presidente Castelo Branco, 

nº 571, Bairro Quilombo, CEP 78.043-430, Cuiabá/MT, neste ato representada por 

seu procurador infra-assinado, tendo sido intimada da interposição de recurso 

administrativo pela licitante DIGITAL COMUNICAÇÃO, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Senhoria, com fundamento no item 22.4 do Edital, no art. 11, 

§ 4º, inciso VIII, da Lei nº 12.232/2010 e no art. 165, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, 

tempestivamente, apresentar as presentes CONTRARRAZÕES, pelas razões de 

fato e de direito a seguir expostas, com pedido de improvimento do recurso e, 

cumulativamente, de exame de ofício, pela Comissão Especial, dos vícios objetivos 

que contaminam a própria proposta da recorrente. 

I. DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

O item 22.4 do Edital confere aos demais licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis 

para a apresentação de contrarrazões, em consonância com o art. 165, § 4º, da 

Lei nº 14.133/2021, aplicável subsidiariamente por força do preâmbulo do próprio 

instrumento convocatório. Observado o marco inicial, apresenta-se a presente 

manifestação dentro do prazo legal, subscrita por procurador com poderes 

bastantes, o que lhe assegura conhecimento. 

Cabível, ademais, o efeito suspensivo automático ex vi do item 22.5 do Edital, que 

impõe a suspensão dos atos ulteriores do certame até o julgamento definitivo dos 

recursos interpostos contra decisão de julgamento de Propostas Técnicas. 



II. DAS PREMISSAS JURÍDICAS E EDITALÍCIAS APLICÁVEIS 

II.1. Do regime jurídico do certame e dos princípios reitores 

A presente concorrência é regida pela Lei Federal nº 12.232/2010  norma 

especial que disciplina as contratações públicas de serviços de publicidade  e, 

subsidiariamente, pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Federal nº 

4.680/1965 e pelo Decreto Municipal nº 9.650/2023, conforme dispõe o 

preâmbulo do próprio instrumento convocatório. O julgamento das Propostas 

Técnicas é ato administrativo vinculado aos princípios da legalidade, da 

vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia, do julgamento 

objetivo, da motivação, da impessoalidade e da competitividade, positivados 

no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e no art. 3º da Lei nº 8.666/1993. 

Nesse cenário, a pontuação atribuída pela Subcomissão Técnica em cada quesito 

ou subquesito somente pode refletir o efetivo grau de aderência da proposta ao 

Briefing (Anexo IX do Termo de Referência) e às regras formais fixadas pelo 

Edital. Qualquer descuido da Subcomissão em manter proposta que descumpre o 

instrumento convocatório contamina o julgamento e configura vício insanável do 

ato administrativo, atraindo a invalidação por força do art. 6º, VII, da Lei nº 

12.232/2010 e do art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

II.2. Do dever de utilização de tabela cheia vigente na data de publicação do 

último Aviso de Licitação (item 17.2.11.4.7.1) 

O item 17.2.11.4.7 do Edital impõe regras rígidas à simulação de custos de mídia 

constante da Estratégia de Mídia e Não Mídia (Subquesito 4). O comando é 

objetivo e não comporta iuris tantum: 

17.2.11.4.7.1 os preços das inserções em veículos de divulgação 

deverão ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do 

último Aviso de Licitação; 

O Briefing (Anexo IX), por sua vez, fixa como verba referencial o teto de R$ 

2.000.000,00 (dois milhões de reais) para uma campanha com duração de 60 

(sessenta) dias. Trata-se de condição de admissibilidade material da proposta, 



cuja observância se afere por operação aritmética simples. A licitante que (a) adota 

preços divergentes daqueles previstos na tabela cheia do veículo, ou (b) utiliza 

tabelas cuja vigência não coincide com o Aviso de Licitação, ou ainda (c) comete 

erro de cálculo que resulta na extrapolação do teto orçamentário, descumpre 

regra objetiva do Edital e atrai a incidência das hipóteses de desclassificação 

previstas nos itens 22.12 e 22.13. Trata-se de exigência estruturante do regime da 

Lei nº 12.232/2010, indispensável à paridade de armas e à competitividade, pois 

a subavaliação do custo de mídia permite à licitante ampliar indevidamente sua 

estratégia dentro do mesmo teto. 

Aplicada essa premissa ao presente caso, e considerando que a republicação do 

Edital ocorreu em 18 de março de 2026, as tabelas comerciais dos veículos de 

divulgação obrigatoriamente aplicáveis são as vigentes naquela data  o que se 

revela determinante tanto para as razões da defesa quanto para o exame de ofício 

da própria proposta da recorrente, adiante desenvolvido. 

II.3. Da graduação da consequência: entre a minoração e a desclassificação 

O item 22.12 do Edital define as hipóteses de desclassificação obrigatória 

(identificação anterior à abertura do Invólucro nº 2, pontuação total inferior a 70 

pontos ou nota zero em qualquer quesito). O item 22.13, por sua vez, contempla 

hipótese de desclassificação potestativa qualificada pela gravidade: 

22.13 Poderá ser desclassificada a Proposta Técnica que não 

atender às demais exigências do Edital, a depender da gravidade da 

ocorrência. 

Da leitura conjunta dos dois dispositivos resulta um método objetivo de graduação: 

desconformidades formais objetivas, reiteradas ou aptas a produzir vantagem 

competitiva indevida  como a extrapolação do teto orçamentário e o uso de 

tabelas fora de vigência  tendem a ensejar desclassificação, ao passo que 

divergências materiais de menor gravidade tendem a ensejar mera minoração da 

nota nos critérios de clareza, precisão, pertinência e exequibilidade. É este o rigor 

metodológico que orienta o exame que se pede à Comissão nos capítulos 

seguintes. 



III. DAS CONTRARRAZÕES ÀS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE  DEFESA 

DA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA À ZF COMUNICAÇÃO 

O recurso da Digital Comunicação sustenta-se em três alegações contra a 

proposta técnica da ZF: (i) suposta ausência de correspondência entre a peça 

"Reels" da Ideia Criativa e a Estratégia de Mídia e Não Mídia; (ii) suposta omissão 

do custo de produção do Reels na planilha de produção; e (iii) suposta utilização, 

pela ZF, de valores incompatíveis com as tabelas comerciais das emissoras SBT 

e Band. Nenhuma resiste a exame minimamente rigoroso, conforme se demonstra. 

III.1. Da suposta ausência de correspondência entre a Ideia Criativa e a 

Estratégia de Mídia e Não Mídia  do termo "Reels" 

Alega a recorrente a existência de ausência de correspondência entre a peça 

integrante da Ideia Criativa da ZF e a Estratégia de Mídia e Não Mídia por ela 

apresentada, em razão da utilização da denominação "Reels". 

A alegação não se sustenta. Reels é funcionalidade nominada da plataforma 

Instagram, destinada à criação e ao compartilhamento de vídeos curtos, criativos 

e dinâmicos. A referência ao termo identifica o formato da peça e o ambiente de 

veiculação  em nada caracterizando divergência entre a Idéia Criativa e a 

Estratégia de Mídia e Não Mídia. A funcionalidade é oficialmente descrita pela 

própria plataforma no endereço eletrônico https://about.instagram.com/pt-

br/features/reels. 

 



 

Recorte da página oficial do Instagram descrevendo a funcionalidade Reels. 

A peça em formato Reels está devidamente contemplada tanto na estratégia de 

Formas Inovadoras de Comunicação desenvolvida pela ZF, quanto no plano de 

utilização dos Canais Próprios da Prefeitura de Cuiabá  enquadramento que, 

aliás, decorre diretamente do item 17.2.11.4.7.3 do Edital, o qual expressamente 

insere as redes sociais (Facebook, Instagram, Twitter, LinkedIn e YouTube) no 

conceito de forma inovadora de comunicação. 

  

Recorte da estratégia de Formas Inovadoras desenvolvida pela licitante ZF 

 

 



Recorte da Estratégia de Formas Inovadoras da proposta da ZF, evidenciando a 

previsão da peça em formato Reels. 

 

 

Recorte dos Canais Próprios a serem utilizados pela licitante ZF 

Não há, portanto, qualquer divergência entre a Idéia Criativa e a Estratégia de 

Mídia e Não Mídia da ZF; há, tão somente, tentativa da recorrente de extrair 

conclusão de premissa nominal que sequer se sustenta em análise técnica 

elementar. 

III.2. Da suposta omissão do custo de produção do "Reels"  e da 

equiparação impertinente a "fotos para casting" 

Sustenta ainda a recorrente que a ZF não incluiu o custo de produção do Reels na 

planilha de produção e associa esse serviço à produção de fotos para casting, "por 

considerá-la a atividade mais semelhante". 

A tese demonstra desconhecimento das especificidades da plataforma e das 

diferenças técnicas e operacionais entre a produção de conteúdo em formato Reels 

(vídeo curto vertical, com captação, edição, trilha e locução) e a realização de 

ensaios fotográficos para casting  atividades pertencentes a cadeias produtivas 

absolutamente distintas. 

Ao contrário do que sustenta a recorrente, o custo de produção do Reels está 

expressamente contemplado na Planilha de Produção e Execução Técnica da 

ZF, sob a rubrica de "Produção de 1 filme de 30'' + 4 filmes de 10'' com captação 

de imagem, trilha, locução e entrega digital para TV, Cinema, Redes sociais e 

DOOH. Reedição para formato vertical e horizontal 30", 15" e 10" com e sem 

áudio". A referência expressa a redes sociais e à reedição para formato vertical 

é o próprio elemento técnico que abrange, por integração natural, o formato Reels 

 motivo pelo qual a equiparação com serviço fotográfico de casting revela 

impropriedade técnica manifesta. 



 

Recorte da Planilha de Produção e Execução Técnica da Licitante ZF 

 

 

Ampliação do recorte com menção expressa a "Produção de 1 filme de 30'' + 4 filmes de 

10'' [...] entrega digital para [...] Redes sociais e DOOH. Reedição para formato vertical e 

horizontal" 

 

III.3. Da suposta incompatibilidade dos valores adotados pela ZF com as 

tabelas comerciais de SBT e Band 

Sustenta a recorrente, por fim, que a ZF teria utilizado valores incompatíveis com 

as tabelas comerciais aplicáveis às emissoras SBT e Band. Contudo, não 

apresenta qualquer recorte das tabelas comerciais, estratégia de veiculação 

ou critério técnico que fundamente essa alegação, limitando-se a afirmação 

genérica, sem a demonstração que permita verificar a procedência do 

apontamento  o que, por si só, esvazia o valor probante da tese recursal. 



Independentemente disso, apresentam-se, a seguir, as distribuições de mídia 

elaboradas pela ZF para as emissoras SBT e Band, acompanhadas das 

respectivas tabelas de preços utilizadas na composição dos custos. As tabelas 

apresentadas correspondem àquelas vigentes na data designada para a 

realização do certame  em estrita observância ao item 17.2.11.4.7.1 do Edital 

, demonstrando que os valores adotados estão em plena conformidade com as 

referências comerciais aplicáveis. 

 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da ZF para o meio TV  TV SBT Cuiabá, 

mês de fevereiro/2026. 

 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da ZF para o meio TV  TV SBT Cuiabá, 

mês de março/2026. 

 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da ZF para o meio TV  TV SBT Cuiabá, 

mês de abril/2026. 



 

Recorte da Tabela de Preços da TV SBT Cuiabá utilizada pela ZF na composição dos 

custos. 



 

 

Ampliação do recorte anterior, com destaque para a vigência da Tabela. 



 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da ZF para o meio TV  TV Band Cuiabá, 

mês de fevereiro/2026. 

 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da ZF para o meio TV  TV Band Cuiabá, 

mês de março/2026. 

 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da ZF para o meio TV  TV Band Cuiabá, 

mês de abril/2026. 



 

Recorte da Tabela de Preços da TV Band Cuiabá utilizada pela ZF na composição dos 

custos. 



 

 

Ampliação do recorte anterior, com destaque para a vigência da Tabela. 

 

Observa-se que a tabela ostenta, em seu cabeçalho, a inscrição "Tabela de 

Preços  Vigente a partir de outubro/2025  Alteração 18 / Grade Março - 2026" e, 

em seu rodapé, "Tabela vigente a partir de 01 de março 2026  Válida até 31 de 

março de 2026"  informação que, por si só, comprova a plena adequação dos 

valores adotados pela ZF ao comando do item 17.2.11.4.7.1. 

Todos os custos empregados pela ZF, portanto, estão devidamente amparados 

pelas tabelas comerciais vigentes à época da republicação do Edital, utilizadas 

como referência para a elaboração da proposta. 

IV. DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE E DA 

NECESSIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PRÓPRIA DIGITAL 

COMUNICAÇÃO  EXAME DE OFÍCIO PELA COMISSÃO ESPECIAL 

Se a análise até aqui já demonstra a improcedência das alegações da recorrente, 

o cotejo dos parâmetros por ela próprios adotados com o comando editalício revela 

desconformidade objetiva que reclama a atuação da Comissão Especial  em 



regime de autotutela administrativa (Súmulas 346 e 473 do STF) e à luz do 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório  para o exame de ofício 

da regularidade da própria proposta técnica da Digital Comunicação. 

Como se demonstrará, a recorrente fundamenta seus apontamentos em tabelas 

de preços referentes ao exercício de 2025, as quais não correspondiam às 

tabelas vigentes na data de republicação do Edital (18 de março de 2026). O 

vício não se restringe ao equívoco de comparação: contamina a própria simulação 

de custos apresentada pela Digital em sua Estratégia de Mídia e Não Mídia, com 

repercussão direta sobre o teto orçamentário de R$ 2.000.000,00 fixado no 

Briefing. Dessa forma, as conclusões apresentadas por essa licitante partem de 

premissas incompatíveis com os parâmetros aplicáveis ao certame, conforme 

demonstrado a seguir. 

IV.1. Do uso indevido, pela recorrente, das tabelas de preços de 2025 nas 

rádios CBN FM e Gazeta FM  violação frontal ao item 17.2.11.4.7.1 

 



 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia para o meio Rádio, CBN FM e Gazeta FM da Licitante 

Digital Comunicação. 

 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia para o meio Rádio, CBN FM e Gazeta FM da Licitante 

Digital Comunicação. 



 

Recorte da Tabela de preços da rádio CBN FM  2026, vigente na data da republicação 

do Edital. 

 

Ampliação do recorte da Tabela de preços da CBN FM, com destaque para a faixa 

horária spot indeterminado/rotativo em 2026. 

Ampliação do recorte da vigência da Tabela de preços da CBN FM em 2026. 



Verifica-se que a licitante Digital Comunicação não observou os parâmetros 

estabelecidos para a elaboração da proposta, ao utilizar valores de tabelas de 

preços desatualizadas e não vigentes na data de republicação do edital. 

Na rádio CBN FM, a Digital Comunicação adotou o valor unitário referente à tabela 

comercial de 2025 para a faixa horária indeterminada/rotativa, totalizando R$ 

58.080,00 para as 220 (duzentas e vinte) inserções previstas nos meses de junho 

e julho. Contudo, aplicando-se a tabela comercial vigente à época da republicação 

do Edital (2026)  cuja documentação instrui esta manifestação , verifica-se que 

o custo correto corresponde a R$ 71.434,00 para as 110 (cento e dez) inserções 

de junho e R$ 71.434,00 para as 110 (cento e dez) inserções de julho, totalizando 

R$ 142.868,00. Assim, constata-se diferença de R$ 84.788,00 em relação ao valor 

considerado pela licitante. 

Situação análoga ocorre na rádio Gazeta FM. A recorrente utilizou os valores da 

tabela comercial de 2025 para a faixa horária indeterminada/rotativa, totalizando 

R$ 167.222,00 para as 220 (duzentas e vinte) inserções previstas. Entretanto, a 

aplicação da tabela comercial vigente em 2026 demonstra que o custo correto seria 

de R$ 90.288,00 para as 110 inserções de junho e R$ 90.288,00 para as 110 

inserções de julho, totalizando R$ 180.576,00, o que representa diferença de R$ 

13.354,00. 

 



Recorte da Tabela de preços da rádio Gazeta FM 2026, vigente na data da 

republicação do Edital. 

 

Ampliação do recorte da Tabela de preços da Gazeta FM, com destaque para a faixa 

horária rotativa em 2026. 

 

Ampliação do recorte da vigência da Tabela de preços da Gazeta FM em 2026. 

Considerados os valores corretos das duas emissoras, o custo total das inserções 

deveria alcançar R$ 323.444,00, ao passo que a recorrente considerou apenas R$ 

225.302,00  diferença total de R$ 98.142,00 a mais. A composição do plano de 

mídia da Digital Comunicação foi elaborada, portanto, com base em tabelas 

comerciais desatualizadas e não vigentes na data de republicação do Edital, 

em violação direta e objetivamente verificável ao item 17.2.11.4.7.1. 

 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da Digital Comunicação para o meio Rádio. 



 

Ampliação do recorte da Planilha de Distribuição de mídia da Digital Comunicação para o 

meio Rádio. 

A divergência compromete a fidedignidade dos custos apresentados e evidencia 

vantagem indevida decorrente da utilização de valores inferiores aos 

efetivamente aplicáveis ao certame, em desconformidade com os parâmetros 

estabelecidos no instrumento convocatório e com quebra da paridade de armas 

entre os licitantes. 

IV.2. Da consequente extrapolação do teto orçamentário de R$ 2.000.000,00 

fixado no Briefing (Anexo IX) 

Aplicada a correção decorrente da tabela cheia vigente em 2026, o custo do meio 

rádio na proposta da Digital Comunicação passa a R$ 606.804,00, e não os R$ 

508.662,00 originalmente apresentados  diferença de R$ 98.142,00 a mais. 



 

Recorte da Planilha de Distribuição de mídia da Digital Comunicação atualizada com os 

valores corretos para o meio Rádio. 

Contabilizado o novo valor de rádio à somatória do custo geral de veiculação, 

alcança-se o valor atualizado de R$ 1.973.244,00, ao qual se soma o custo de 

produção de R$ 124.500,00, resultando em total geral de R$ 2.097.744,00. 

A proposta da Digital Comunicação, corrigida à luz do item 17.2.11.4.7.1, extrapola 

em R$ 97.744,00 o teto orçamentário de R$ 2.000.000,00 fixado no Briefing 

(Anexo IX). 

A extrapolação da verba referencial não constitui mera irregularidade formal: 

representa descumprimento de condição essencial de admissibilidade da 

proposta técnica, alcançada ao custo de subavaliação dos valores de veículos de 

comunicação  hipótese em que se manifesta, com clareza, a quebra da 

paridade de armas inerente ao regime da Lei nº 12.232/2010. A subavaliação 

permitiu à recorrente ampliar indevidamente sua estratégia dentro do mesmo teto, 

obtendo vantagem competitiva vedada. 



Pela conjugação dos itens 17.2.11.4.7.1 e 22.13 do Edital, à luz da orientação 

metodológica descrita no item II.3 supra, impõe-se a desclassificação da 

proposta técnica da recorrente, matéria que a Comissão Especial pode e deve 

conhecer de ofício por se tratar de vício objetivo, aritmeticamente verificável e 

diretamente atrelado ao teto orçamentário  questão de ordem pública que se 

sobrepõe à disponibilidade das partes. 

V. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, a licitante ZF Comunicação requer: 

V.1. Do pedido principal  improvimento do recurso 

O não conhecimento ou, subsidiariamente, o improvimento integral do Recurso 

Administrativo interposto pela licitante Digital Comunicação, mantendo-se, na 

íntegra, as notas atribuídas pela Subcomissão Técnica à proposta técnica da ZF 

nos Subquesitos 3 (Ideia Criativa) e 4 (Estratégia de Mídia e Não Mídia) do 

Invólucro nº 1, uma vez demonstrado que: (i) o termo "Reels" identifica formato de 

peça em plataforma expressamente qualificada como forma inovadora de 

comunicação pelo item 17.2.11.4.7.3 do Edital; (ii) o custo de produção do Reels 

está expressamente contemplado na Planilha de Produção e Execução Técnica da 

ZF, sob a rubrica de produção de filmes para redes sociais com reedição em 

formato vertical; e (iii) os valores utilizados pela ZF para as emissoras SBT e Band 

correspondem às tabelas comerciais vigentes na data da republicação do Edital, 

em estrita observância ao item 17.2.11.4.7.1. 

V.2. Do pedido cumulativo  exame de ofício e desclassificação da proposta 

técnica da recorrente 

Em razão dos vícios objetivos evidenciados no capítulo IV, o exame de ofício pela 

Comissão Especial de Licitação, em regime de autotutela administrativa 

(Súmulas 346 e 473 do STF) e à luz do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, para o fim de desclassificar a proposta técnica da própria 

recorrente DIGITAL COMUNICAÇÃO, com fundamento nos itens 17.2.11.4.7.1 e 

22.13 do Edital, em razão da utilização de tabelas de preços do exercício de 2025 



nas rádios CBN FM e Gazeta FM e da consequente extrapolação, em R$ 

97.744,00, do teto orçamentário de R$ 2.000.000,00 fixado no Briefing (Anexo 

IX)  vício objetivo, aritmeticamente verificável e caracterizador de vantagem 

competitiva indevida. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Cuiabá  MT, 27 de julho de 2026. 
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